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Resumo: 

Objetivou-se com este trabalho entender os possíveis efeitos que as barreiras alfandegárias e não alfandegárias terão na formação do preço de exportação de determinados produtos do agronegócio mineiro diante a consolidação da Área Livre de Comércio das Américas (ALCA). Para tal foi realizada uma pesquisa quantitativa descritiva onde foram utilizados dados secundários e primários. Os dados primários foram coletados junto às indústrias agroalimentares, indústrias de insumos, despachantes aduaneiros, entidades inseridas no ambiente organizacional e no ambiente institucional. Já os dados secundários foram coletados junto às literaturas, às associações, às federações, às instituições de pesquisa e às universidades que se encontram envolvidas no agronegócio mineiro e na rede mundial (internet). Verificou-se como a consolidação da ALCA, acontecendo ou não, e as barreiras alfandegárias e não-alfandegárias afetariam e afetam a Formação do Preço de Exportação (FPE). Foi demonstrado que as barreiras alfandegárias e não-alfandegárias afetam a margem de lucro do exportador e consequentemente, a viabilização financeira de uma possível exportação do suco de laranja concentrado e congelado (FCOJ).

Palavras-chave: Comércio Exterior, Exportação, Agronegócio, FCOJ, FPE.
The effects of the custom and non-custom barriers over the export price formation: a study for the free concentrated orange juice (FCOJ)
Abstract:

It was main objective of this paperwork to understand the effects that the custom and non-custom barriers have over the price formation for exporting if the Free Trade Area of the Americas (FTAA) get to be consolidated. It was made a quantitative and descriptive research where it was used first and second degree data. The first degree data was collected in the factories related to food processing and supplying, custom agents and organizations that are related to the institutional environment. The second degree data was collected using books, cooperatives, the federation, research organizations, universities and the world wide web (WWW). It was verified that, with the FTAA happening or not, the custom and the non-custom barriers affect or would affect the export price formation. It was demonstrated that the custom barriers affect the exporter’s profit and the possibility of having the exporting process for the FCOJ blocked or done with the loose of the profit.
Key-words: International Trade, Exporting, Agribusiness, FCOJ, Price formation.
1 Introdução
O surgimento dos blocos econômicos e seus possíveis efeitos é um tópico que vem sendo estudado exaustivamente de forma teórica. Porém, as questões práticas referentes ao assunto não condizem com o que é dito, ensinado na teoria e abordado pela literatura existente. A questão Área Livre de Comércio das Américas (ALCA) surge então como um assunto que se faz necessário estudar e analisar tanto pelo lado teórico quanto pelo lado prático, permitindo assim que todos os participantes deste processo de mundialização, seja de forma direta ou indireta, possam fazer as devidas análises e daí tomar a melhor decisão.


A ALCA é um tópico controverso, onde vários setores no Brasil se posicionaram contra o processo de integração das Américas. Por outro lado, setores produtivos enxergam na ALCA oportunidade única de ampliar o mercado e poderem vender no mercado norte-americano. As duas correntes também não enxergam a possibilidade de se encontrar o ponto de equilíbrio nas discussões e buscar a melhor decisão para o país e para os setores produtivos em especial para o comércio exterior do Brasil. Existe um quê de mito e surrealismo sobre a questão ALCA, e muito pouco tem sido feito para realmente ampliar o horizonte do conhecimento e da informação acerca desta questão.

O bloco econômico acima citado surge como uma forma de abrir os mercados dos EUA para os produtos brasileiros, fato este anunciado como um dos acontecimentos comerciais mais aguardados por todos os agentes das cadeias produtivas brasileiras. A formação do bloco em si já é um acontecimento grandioso, pois a ALCA unirá através da área de livre comércio 34 países (exceto Cuba), uma população de 793,9 milhões de habitantes e um PIB total de US$ 12.455,2 bilhões. Os efeitos da ALCA será significativo em todas as economias de todos os países participantes, contudo estes efeitos ainda estão sendo discutidos pela sociedade.

O agronegócio mineiro, por sua vez, fazendo parte de um complexo maior que desde 1998 afeta a balança comercial brasileira de forma positiva, passa a requerer estudos mais objetivos de como a implantação da ALCA pode afetar o mesmo. De acordo com dados da FAEMG (2005), o agronegócio mineiro vem aumentando gradativamente a sua participação nas exportações brasileiras, não só de forma quantitativa bem como de forma qualitativa.

Uma das implicações teóricas da formação dos blocos econômicos são as imposições diretas ou indiretas de barreiras alfandegárias ou não. Estas implicações afetam de forma negativa a formação do preço de exportação, que para alguns players iniciantes pode acabar resultando em prejuízo ou menor lucro. Para alguns participantes do agronegócio mineiro e grande parcela dos leigos, o preço que se cota lá fora é o que será recebido, o que na prática nem sempre é verdade. Este engano, comum de se acontecer, afeta os ganhos do exportador e pode inviabilizar o processo natural de buscar o comércio mundial. Entender como a formação do preço de exportação deve acontecer é importante, mas entender como a formação de um bloco econômico, como a ALCA, pode afetar a formação de preço de exportação passa a ser primordial.

Uma construção equivocada do preço de exportação, ignorando os itens que fazem parte do mesmo e que afetam os ganhos do exportador, poderá reduzir o lucro pretendido na exportação. Todavia, na formação dos blocos econômicos, além da formação do preço de exportação, o exportador deverá observar como as barreiras alfandegárias e não-alfandegárias podem afetar o seu lucro. Não obstante, para preços sempre mínimos e produtos do tipo commodities, um entendimento mais detalhado do assunto pode se tornar um instrumento de melhor negociação, permitindo o exportador, seja ele pequeno ou grande, entender de forma mais prática o que pode ocorrer se ele determinar a exportação de um produto x para o país y.

Objetivou-se com este trabalho entender os possíveis efeitos que as barreiras alfandegárias e não alfandegárias terão na formação do preço de exportação dos produtos do agronegócio mineiro diante a consolidação da Área Livre de Comércio das Américas, denominada por ALCA.
2
Referencial Teórico.

No referencial teórico, serão abordados tópicos que são necessários para o completo entendimento do trabalho e em especial das análises realizadas. Em um primeiro momento serão abordadas as barreiras que existem no comércio internacional, tanto as alfandegárias quanto as não alfandegárias. Em um segundo momento será explicado o que é a exportação e mostrando posteriormente, qual a formação teórica do preço de exportação.

2.1 
Barreiras ao Comércio Internacional.


Maia (2004) afirma que o comércio internacional é uma atividade necessária a todos os países do mundo. Todavia, segundo o mesmo autor, esta atividade defronta com uma série de barreiras. Para o autor, as barreiras surgem diante a necessidade dos países fazerem frente à concorrência e daí utilizam de artifícios que acabam por gerar barreiras a atividade do comércio internacional. Já Azuá (1986) entende que as barreiras e as novas formas de protecionismo têm merecido maior atenção nos últimos tempos, e que estas novas formas são denominadas de neoprotecionismo.


Para Maia (2004), as barreiras do comércio internacional começam pela diferença existente entre moedas, idiomas, legislações e até alfabetos. Contudo, na necessidade de fazerem frente a concorrência, os países, segundo o autor, utilizam-se de formas tarifárias e não-tarifárias para protegerem: a) a produção, b) exploração da matéria-prima, c) ao trabalho e d) ao capital. 


Maia (2004) afirma que ao proteger os itens acima mencionados, os países utilizam-se de diversas formas de entraves, tais como: a) desvios do modelo de livre comércio, b) esquemas protecionistas e c) novas barreiras e entraves ao comércio internacional.


Para Maia (2004) os países utilizam-se de formas que desviam do modelo de livre comércio, permitindo assim o surgimento de entraves a atividade do comércio internacional. O autor afirma que os desvios mais conhecidos são: a) dumpings, b) oligopólios, c) trusts e d) cartéis. As quatro formas citadas pelo autor estão relacionadas com a supressão da livre concorrência e na maximização do lucro através da detenção da posição monopolística no mercado, podendo, em todos os casos, aumentar os preços a qualquer momento, afetando desse modo, a todos os consumidores nos mercados em que se encontram. 


O dumping, segundo Maia (2004) consiste em vender no mercado externo por preço abaixo do custo de produção. Todavia, alguns estudiosos determinam que o dumping deva ser classificado quanto à sua forma: a) de preço, b) social e c) tecnológico. Um ponto apontado pelo autor reside no fato de que muitas vezes o dumping é utilizado para mascarar a ineficiência de alguns setores. A primeira é a forma mais comum, onde sub-fatura-se um determinado produto no intento de conquistar um mercado. A segunda forma consiste em utilizar trabalho escravo, mão-de-obra infantil e/ou pagar salários abaixo da realidade mundial e conquistar uma redução de custos que gera um preço abaixo daquilo que é praticado no mundo. Já a terceira forma implica no surgimento de novas tecnologias e nas conseqüências geradas por este surgimento. O dumping tecnológico é uma prática nova onde, devido ao uso intensivo das novas tecnologias na produção, permite uma redução de custos e conseqüentemente um menor preço, garantindo assim uma vantagem competitiva. O que é necessário frisar é que existe uma corrente de estudiosos que defende a prática do dumping social, pois esta prática, segundo os estudiosos, garante ao menos emprego, enquanto que o dumping tecnológico, além de ser um desvio do modelo de livre comércio, acarreta o desemprego.


Os esquemas protecionistas, segundo Maia (2004), são aqueles que visam coibir ou impedir o livre comércio. O autor aponta para quatro formas, as mais comuns: a) subsídios, b) tarifas alfandegárias, c) taxas múltiplas de câmbio e d) licenças de exportação e importação. Os subsídios, segundo o autor, é uma prática muito comum a alguns governos e sua prática reside na crença de que é importante, para estes governos, subsidiarem a produção de algumas mercadorias (ou commodities) afim que elas se tornem competitivas e façam frente às mercadorias produzidas no exterior. Um ponto a ser ressaltado reside no fato de que os subsídios acabam por gerar muito mais conseqüências negativas que positivas. A prolongada prática do uso de subsídios à produção pode acarretar no obsoletismo da produção nacional, pois esta estando protegida, não procura formas de melhorar e se tornar mais competitiva. Maia (2004) afirma que os subsídios, quando destinados a produtos exportados, podem se constituir em uma prática de dumping. 


Maia (2004) afirma que as barreiras alfandegárias, ou as tarifas alfandegárias, tal qual o subsídio, é uma prática voltada para a implantação de novas indústrias. Estas novas indústrias, muitas vezes sem condições de competirem com as indústrias de outros países, recebem uma proteção por parte do governo na forma de tarifas alfandegárias. Contudo, estas tarifas deveriam ser temporárias, pois a manutenção delas pode acarretar o obsoletismo do parque industrial. Já Luna (2000) entende que as barreiras aduaneiras ou alfandegárias além de serem uma justificativa para a proteção do parque industrial de um determinado país da concorrência predatória, as barreiras afetam o fluxo de comércio internacional de uma forma muito contundente.


Maia (2004) afirma que a prática de taxas múltiplas de câmbio consiste em uma forma onde os governos controlam o comércio internacional através do uso de taxas de câmbios. Para produtos considerados de primeira necessidade, taxas de câmbio favorecidas e para produtos considerados não-essenciais, taxas de câmbios elevadas.


Para Maia (2004) a prática de expedição de licenças de importação e exportação ocorre quando um país enfrenta escassez de divisas, podendo utilizar desta prática para controlar a exportação e a importação. Porém, esta prática engessa a economia do país e acarreta outros entraves, tais como, o excesso de processos burocráticos e o aumento da corrupção.


O comércio internacional, através do GATT, vem derrubando muitas barreiras alfandegárias e desvios do modelo de livre comércio, mas, outras formas, como as barreiras não-tarifárias estão sendo adotadas como uma forma oportunística de proteger a produção interna sem que o país seja punido pelo GATT. Para Maia (2004), o impedimento gerado pelas barreiras técnicas, ecológicas e burocráticas, é uma forma dos países mascararem a manutenção das barreiras antes existentes. Nas situações envolvendo as barreiras técnicas e ecológicas, os países partem do pressuposto de que os impedimentos ou as barreiras são determinações culturais e necessidades ditadas pelos consumidores de seus mercados. Já a barreira burocrática consiste no uso da prática de slowdown, ou seja, impedir ou desestimular a prática do comércio internacional. 


Luna (2000) entende que as barreiras não alfandegárias decorrem de usos e costumes regionais, religiosos ou políticos que, eventualmente podem ser superados pelo estudo criterioso da cultura e hábitos de consumo do mercado visado. O autor chama atenção para que não haja dispêndio desnecessário de esforços, e que se deve avaliar a oportunidade ou conveniência de esforços de vendas para os produtos. 

2.2
Comércio Exterior: Exportação.


Para Hall e Taylor (1989), o comércio exterior desempenha uma poderosa influência na economia de um país. Os autores ainda sustentam que o comércio exterior se divide em exportação e importação. Os mesmos autores entendem a exportação como sendo todas as vendas de bens e serviços para o resto do mundo. Os autores entendem que as exportações dependem de dois fatores: 1) taxa de câmbio e 2) renda. O primeiro fator, de acordo com os autores, afeta as exportações pois, estas são sensíveis à taxa de câmbio. Quando há uma valorização da moeda local, os produtos de um determinado país, onde ocorreu esta valorização ficam mais caros em relação ao resto do mundo, afetando assim o fluxo de exportação. Quando há uma desvalorização da moeda, ocorre exatamente o inverso, ou seja, os produtos se tornam mais baratos e ficam mais competitivos no cenário mundial.


Hall e Taylor (1989) entendem que a renda afeta as exportações de forma indireta. Para os autores, quando há um aumento da renda real no resto do mundo, aumenta a demanda de exportações. Os autores ainda salientam que mais que o aumento da renda real mundial, quando ocorre um aumento da renda nos Estados Unidos da América, existe uma conseqüência direta na renda mundial, o que afeta indiretamente as exportações.

Simonsen e Cysne (1995) entendem que para entender as exportações de um país, é necessário entender quais são os fatores que afetam as mesmas. Para os autores, são cinco as variáveis que afetam as exportações: 1) preços externos em Dólares
 americanos, 2) preços internos ou preços domésticos em Reais, 3) taxa de câmbio, 4) renda mundial e 5)subsídios e incentivos às exportações.

Para Simonsen e Cysne (1995) as exportações são afetadas diretamente pelos preços externos em Dólar, pois se os preços dos produtos brasileiros elevarem-se no exterior, as exportações nacionais devem elevar-se. Os preços internos ou os preços domésticos para os autores, podem desempenhar um papel mais negativo que positivo nas exportações nacionais. Quando os preços dos produtos brasileiros aumentam no mercado interno, acontece uma retração nas exportações nacionais, pois existe uma tendência de focar mais o mercado interno que o mercado externo. Da Silva (2004) discorda deste ponto de vista, pois em seu trabalho, demonstra que, mesmo os preços internos estando acima dos preços internacionais, a realização de estratégias tais como hedges de preços e cambiais¸ permitem ao exportador auferir um montante financeiro maior que o resultante de uma venda convencional ou exportação convencional.


Simonsen e Cysne (1995) indicam, tal como apontado por Hall e Taylor, que a taxa de câmbio afeta as exportações. Quanto mais desvalorizada a moeda local estiver, maior será a tendência exportadora. Os autores também indicam, participando do pensamento de Hall e Taylor, que um aumento da renda mundial favorece as exportações.


Simonsen e Cysne (1995) ainda apontam para um último fator que afeta as exportações: os subsídios e os incentivos. Para os autores, qualquer tipo de subsídio ou incentivo sempre representará um estímulo às exportações. Os autores apontam para as mais variadas formas de incentivos: 1) de ordem fiscal e 2) de ordem financeira. Os incentivos de ordem fiscal mais comuns são as isenções fiscais. Já os incentivos de ordem financeira mais comuns acontecem através da disponibilização de financiamentos, taxas de juros subsidiadas e linhas de crédito específicas a exportadores.


Garcia (2004) entende que as empresas de um determinado país devem sempre utilizarem dos incentivos, todavia, sempre é necessário a observância de todos os aspectos legais, pois o país pode acabar sendo questionado sobre a prática de dumping.

Simonsen e Cysne (1995) entendem que o comércio exterior, em especial as exportações, pode ser afetado pelas políticas externas do país. As políticas externas de um país são traduzidas pela atuação econômica do governo (ambiente institucional) na área externa. As políticas podem ser de ordem cambial ou comercial. A política cambial diz respeito as alterações na taxa de câmbio enquanto que a política comercial constitui-se de mecanismos que interferem no fluxo de mercadorias e serviços.

Simonsen e Cysne (1995) afirmam que as políticas comerciais estão sujeitas às normas estabelecidas pela Organização Mundial do Comércio (OMC), órgão que substitui o General Agreement on Tariffs and Trade (GATT). Os autores entendem que a função da OMC é tentar coibir políticas protecionistas e práticas de dumping.

2.1.1
Formação do Preço de Exportação (FPE).


Minervini (2005) entende que o preço é um dos principais instrumentos para a gestão de mercado. O autor afirma que na literatura, em geral, utiliza-se um sistema de descontos complexo e com variáveis desconhecidas ao exportador, o que ele denomina como engenharia de preços. Para Hortmann (2006) os cálculos para formação do preço de exportação muitas vezes representam uma equação que deve ser analisada cuidadosamente. Para o autor a competitividade e o controle de preços no mercado internacional constituem um desafio a ser vencido com paciência e persistência.


Para o Sebrae (2006) e para o Brazil Trade Net (2006) a formação do preço de exportação necessita de um estudo detalhado das condições de mercado, respeitando assim, as particularidades de cada mercado-alvo, viabilizando o esforço exportador sem acarretar prejuízos à empresa. O órgão ainda afirma que o preço é um fator fundamental para as condições de competição do produto a ser exportado.


Garcia (2004) afirma os cálculos elaborados para a determinação do preço de exportação de um produto têm se apresentado como um dos problemas mais acentuados pela empresa quando esta decide atuar na venda externa de seus produtos. Para o autor, a determinação do preço de exportação envolve, além dos problemas relativos aos seus custos, os demais fatores concernentes às características do mercado a que se destina.


Vazquez (2001) participa do pensamento dos dois autores acima mencionados e ressalta que embora as empresas tenham hoje a qualidade como fator quase decisivo na escolha de um produto, não se pode negar que a variável preço continua sendo elemento decisivo nas compras e vendas externas. O autor afirma que na determinação do preço, os componentes do custo devem ser criteriosamente analisados, eliminando os dados válidos apenas para o mercado interno.


Para o Brazil Trade Net (2006) e Sebrae (2006) a determinação do preço de exportação é influenciada por duas forças que atuam em direções opostas. Por um lado, segundo o órgão, o custo da produção e a meta do lucro máximo tendem a elevar o preço. Por outro, as pressões competitivas no mercado internacional induzem à redução no preço. 

Segundo o Brazil Trade Net (2006) e Sebrae (2006) afirmam que além das duas forças opostas. A estratégia de comercialização do produto também afeta a formação do preço. Para os dois órgãos quando um produto é colocado em um mercado novo, e este ainda é pouco conhecido, este deve ter, a princípio, um preço inferior ao praticado pelos concorrentes, entendendo que tenham a mesma qualidade. Se o produto já é reconhecido, este poderia ser comercializado com um preço superior, em razão de sua aceitação no mercado.

O Brazil Trade Net (2006) e Sebrae (2006) entendem que alguns fatores participam e influenciam o preço de exportação: a) competidores potenciais, b) custos de produção, c) esquemas de financiamento à exportação, d) tratamento tributário aplicável à exportação, d) despesas de exportação, e) preços praticados pela concorrência, e) comportamento dos consumidores e f) novas tecnologias. Para o Brazil Trade Net (2006), devem ser entendidas como despesas de exportação os seguintes itens: embalagem específica para exportação, despesas portuárias, despesas com despachantes, gastos com pessoal especializado, frete e seguro interno até o local de embarque. Para o Sebrae (2006), além dos itens apontados pelo Brazil Trade Net, devem ser entendidos como despesas de exportação, a paletização, a armazenagem, as despesas cambiais / financeiras e as certificações exigidas.

Para Hortmann (2006) o procedimento ideal para a formação do preço de exportação é o levantamento do custo de fabricação da mercadoria, feito item por item, somando-se os custos fixos e os variáveis para cada caso. O autor entende como custo fixo o aluguel de imóvel, despesas administrativas, mão-de-obra indireta, depreciação de maquinário, ou seja, todo custo que existirá sempre que houver ou não produção. Para o mesmo autor custos variáveis são aqueles que são contabilizados de acordo com o volume de produção, tais como matérias-primas, mão-de-obra direta, materiais de apoio à produção, luz, água. O autor ainda entende que deve-se também somar os custos específicos de exportação, tais como embalagens especiais, despachantes aduaneiros, taxas portuárias ou aeroportuárias, transporte até o porto ou aeroporto, seguros, corretoras de câmbio, etc.

Hortmann (2006) explica que existem ainda alguns custos a serem considerados, tais como as viagens internacionais para prospecção de mercado ou para desenvolvimento de tecnologia, depreciação do maquinário, riscos cambiais (variações de moeda), investimentos em melhorias da produtividade, além de outros específicos a cada empresa.

Minervini (2005), Garcia (2004), Vazquez (2001), Sebrae (2006) e Brazil Trade Net (2006) entendem que a formação do preço de exportação, modalidade FOB, pode ser assim entendida:

	PREÇO DE VENDA NO MERCADO INTERNO SEM IPI

	( - ) MENOS

	ICMS

	PIS

	COFINS

	( = ) PREÇO SEM IMPOSTO

	( - ) MENOS (item a ao item f)

	a) Embalagem do mercado interno

	b) Comissão dos vendedores

	c) Descontos concedidos

	d) Propaganda para mercado interno

	e) Distribuição no mercado interno

	f) Margem de lucro no mercado interno

	(+) MAIS (item 1 ao item 10)

	1) Embalagem especial de exportação

	2) Certificação de conformidade

	3) Propaganda no exterior

	4) Margem de lucro no mercado externo

	5) Paletização 

	6) Certificados de origem

	7) Despachante aduaneiro

	8) Corretagem de câmbio

	9) Transporte e seguro até o local do embarque

	10) Despesas portuárias / aeroportuárias

	(=) PREÇO FOB 

	Fonte: Adaptado de Minervini (2005), Garcia (2004), Vazquez (2001), Sebrae (2006) e Brazil Trade Net (2006).




Tabela 1 – Formação teórica do preço de exportação FOB.

A formação do preço de exportação, contudo, deverá variar de acordo com a modalidade de venda negociada. Para fazer a FPE na modalidade CFR, a empresa deverá acrescentar um valor percentual sobre o valor FOB referente ao frete marítimo (frete principal). Caso a opção seja uma venda CIF, a empresa deverá calcular um valor percentual sobre o valor CFR referente ao seguro internacional. Por convenção, normalmente o valor percentual do frete principal e do seguro internacional são 10% e 1% respectivamente.

Hortmann (2006) afirma que somente após formado o preço de exportação de suas mercadorias, a empresa estará apta, então, a efetuar uma pesquisa de mercado para seu produto. O autor entende que de nada adianta saber que determinado produto pode ser colocado em um determinado mercado, se seu custo é exageradamente alto para fazer frente aos concorrentes naquele mercado.

Para o Brazil Trade Net (2006) será necessário no mercado externo, tal como ocorre no mercado interno, um acompanhamento permanente da entrada de novos produtos concorrentes, das mudanças nos custos de produção e das alterações no nível da demanda. Para o órgão no processo de formação do preço de exportação, deve-se primeiramente conhecer todos os benefícios fiscais e financeiros aplicáveis à exportação a fim de se obter maior competitividade externa. 

3 
Metodologia.

Para este trabalho, optou-se por realizar uma pesquisa quantitativa descritiva. Para Diehl e Tatim (2006) este método se caracteriza pelo uso da quantificação tanto na coleta de dados quanto no tratamento das informações por meio de técnicas estatísticas. Já para Malhotra (2004) a pesquisa quantitativa quantifica os dados e aplica alguma forma de análise estatística. A escolha pela pesquisa descritiva é baseada no argumento de Vergara (2007) que determina que a pesquisa do tipo descritiva tem como objetivo expor características de determinada população, delimitar o comportamento de consumidores de determinado produto. A autora ainda sustenta que pode também estabelecer correlação entre variáveis e definir sua natureza. A pesquisa do tipo descritiva não tem compromisso de explicar os fenômenos que descreve, embora sirva de base para tal explicação. A pesquisa utilizou dados secundários e primários. Os dados primários foram coletados junto às indústrias agroalimentares, indústrias de insumos, despachantes aduaneiros, entidades inseridas no ambiente organizacional e no ambiente institucional. Já os dados secundários foram coletados junto às literaturas, às associações, às federações, às instituições de pesquisa e às universidades que se encontram envolvidas no agronegócio mineiro e na rede mundial (net).
4 
Resultados e Discussão.

Durante a Formação do Preço de Exportação (FPE), o exportador deve sempre determinar a modalidade de venda e esta modalidade de venda deve ser descrita através do uso dos INCOTERMS. Todavia, a FPE quando descrita sob um INCOTERM não apresenta ao exportador o valor real que será percebido, pois, como explicado no referencial teórico, o preço passa incorporar alguns componentes que deverão ser pagos (ou abatidos do valor recebido). Ou seja, dos valores médios descritos como percebidos, somente parte deste montante será efetivamente percebida pelo exportador. Porém, esta realidade se grava quando o produto, durante o processo de exportação passa a ser inserido em algum tipo de barreira alfandegária. 


A FPE passa a então esconder os reais valores percebidos, pois durante a negociação, o importador tentará repassar aquela barreira alfandegária (ou perda financeira) ao exportador. Se o exportador não aceitar esta imposição, o importador poderá direcionar a sua compra a outros exportadores, que são de países pertencentes a algum tipo de tratado bilateral e que receba isenção tributária. A exportação de produtos tarifados ou que sofram algum tipo de restrição alfandegária repercute diretamente na FPE
.


Para Minas Gerais esta realidade é sentida nos seguintes produtos, conforme pesquisa realizada pela FUNCEX e UNCTAD/TRAINS em 1997: a) Soja em grão; b) Farelo de Soja; c) Óleo de Soja; d) Café em grão; e) café solúvel; f) Açúcar; g) Suco de laranja concentrado e congelado; h) Carne suína; i) Carne de frango; j) Corned Beef; k) Couro; l) Calçados; m) Fumo em folha e n) Cigarros. Contudo, para este trabalho em específico, serão analisados somente o item g.. 


O suco de laranja concentrado e congelado (SH 2009.11) é tarifado pelos EUA, Canadá e México. O México tarifa o produto em 20%, o Canadá em 3% e os EUA cobram uma taxa fixa de USD 432,00 por tonelada importada, sendo que se a importação ocorrer pelo estado da Flórida, há um acréscimo de USD 66,00 por tonelada, o que dá um total de USD 498,00 por tonelada ou USD 0,50 por quilo. A exportação de polpa cítrica esteve, por determinado tempo, suspensa devido à retaliações que surgiram sob a forma de alegação de contaminação por dioxina. Esta é uma forma muito comum no mercado internacional de aplicar barreiras não-alfandegárias a produtos que talvez ofereçam risco á sua produção local. 


Para a formação do preço de exportação, utilizou-se como parâmetro de cálculos, tambores com 270 quilos de FCOJ
 Grade A Score 94
 que, estufados num container refrigerado de 20 pés, cabem 70 tambores ou 18.900 quilos de produto. Como parâmetro para o preço, utilizou-se a cotação do New York Board Of Trading (NYBOT) para novembro do ano de 2008, contrato de 15.000 libras-peso, o que equivale a 6.750 quilos. Contudo, a estufagem do container requer 18.900 quilos, então dividindo a cotação do contrato por sua equivalência em quilos, obteve-se USD 1,51 por quilo. Multiplicado o valor por quilo pela quantidade estufada, obteve-se USD 28.539,00 por container. A cotação NYBOT é FOB então obteve-se a seguinte formação do preço, veja a tabela a seguir.

	1) FOB USD1
	 
	R$ 45.662,40

	2) RE/DDE + desembaraço aduaneiro*
	R$ 300,00
	R$ 300,00

	3) SDA*
	R$ 303,00
	R$ 303,00

	4) Taxa de liberação de BL*
	R$ 150,00
	R$ 150,00

	5) Capatazia*
	R$ 350,00
	R$ 350,00

	6) Certificado de origem**
	R$ 50,00
	R$ 50,00

	7) Agregados externos (AE) (2 ao 6)
	 
	R$ 1.153,00

	8) Valor a receber pelo exportador
	 
	R$ 44.509,40

	9) Valor a receber em Reais- barreira2.
	 
	R$ 29.389,40

	10) Valor a receber em Reais – barreira3.
	 
	R$ 43.174,12

	Continuação da tabela 4.

11) Valor a receber em Reais – barreira4.
	 
	R$ 35.607,52

	Fonte: GATEWAY Cargo(*), FIEMG(**) e da pesquisa.


Tabela 2 – Cálculo do valor em Reais a receber pelo exportador em uma exportação baseada na cotação internacional, produto suco de laranja concentrado..

Nota:

(1) Cotação dia 26/06/2008 = USD 1,00 / R$ 1,60

(2) Tarifa aduaneira de 66

(3) Tarifa aduaneira de 3%.

(4) Tarifa aduaneira de 20%.


A desconstrução do preço FOB até chegar o valor percebido pelo exportador, impostos brasileiros inclusos, permite visualizar como uma tarifa aduaneira pode inviabilizar uma exportação do produto acima descrito. Os EUA, ao sobretaxar a exportação do suco de laranja concentrado em USD 0,50 por quilo exportado, reduz o ganho do produtor. O exportador deveria perceber R$ 2,36 por quilo exportado, mas acaba recebendo R$ 1,56. Caso a exportação venha a ser direcionada para o México, o impacto, se comparado ao impostos aduaneiro dos EUA, reflete de forma menos intensa. O exportador, dos R$ 2,36 por quilo, passa a receber R$ 1,88. Já a exportação para o Canadá reduz o valor percebido para R$ 2,28. A tarifa aduaneira imposta pelo Canadá pode parecer não significativa, contudo, quando observado o valor referente a um container ou a 18.900 quilos, o exportador perderia R$ 1.512,00.


É importante ressaltar que a formação de preços determinado neste trabalho, não leva em consideração as alternativas que os grandes exportadores do agronegócio mineiro podem se valer, como por exemplo hedges cambiais e de preços, como Da Silva (2004) demonstra em seu trabalho. Contudo, esta FPE é válida para os pequenos exportadores que nem sempre, tanto por falta de acesso ou por falta de conhecimento específico, não conseguem recuperar os prejuízos ou minimizar o impacto financeiro sobre seu lucro. 

5
Conclusão.


As pesquisas realizadas por este trabalho não teve intuito de apresentar soluções definitivas e sim analisar práticas do comércio exterior, como a FPE, e permitir que eventuais exportadores possam entender como as tarifas aduaneiras e não aduaneiras podem impactar as exportações. Contudo, se fazem necessários estudos mais elaborados e ricos em detalhes para que se possa, sob um olhar acadêmico, entender o quanto a consolidação da ALCA pode gerar impactos, sejam estes negativos ou positivos.


Existem poucos estudos confiáveis publicados que demonstram e que detalham os custos portuários brasileiros. A grande maioria dos livros didáticos voltados para o ensino da sistemática de comércio exterior sugere tabelas que não condizem com a realidade brasileira. Um estudo mais rico e detalhado dos custos portuários brasileiros e todas as variáveis que compõem uma exportação pode se tornar um material interessantíssimo para os exportadores, sejam de pequeno ou grande porte. Os cálculos quanto ao impacto dos custos portuários e como estes afetam a exportação, e o conhecimento destes permitiria um eventual exportador calcular sua margem ideal de lucro e sua margem de negociação, minimizando desta forma os possíveis impactos originários das barreiras alfandegárias.


Conclui-se com este trabalho que, o exportador, em todas as barreiras alfandegárias apresentadas, sofrerá perda financeira e no caso específico de uma sobretaxa imposta pelos EUA, ele literalmente poderá chegar a pagar para exportar o seu produto. A não inclusão do Brasil no SGP faz com que alguns produtos do agronegócio mineiro percam sua competitividade e o exportador, para fazer frente às taxas impostas, tem que ver seu lucro diminuído para se manter no mercado de alta concorrência e discriminatório. 
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� Simonsen e Cysne (1995), em conjunto com uma grande gama de outros autores existentes na literatura, optam pelo uso do dólar como moeda padrão pois é a moeda de uso mais comum nas negociações internacionais. Para este trabalho o dólar será colocado como moeda padrão por ser a moeda mais forte dentre todas as que participam do processo de consolidação da ALCA.


� De acordo com a Seção 301 da Legislação de Comércio Norte-Americana, que estabelece que seus dispositivos oferecem aos parceiros comerciais dos EUA oportunidade senão a de negociar na base da agenda imposta pelos EUA, na base de suas percepções, julgamentos, cronogramas, em suma, de sua legislação interna. Arslanian (1994) afirma que a Seção 301 é utilizada pelos EUA como um instrumento que estabelece meros procedimentos domésticos de controle e supervisão do comércio-exterior norte-americano.


� Free Concentrated Orange Juice ou suco concentrado de laranja padrão New York Board of Trading.


� Pontuação usada para classificar o suco de laranja, que neste caso em específico é um dos melhores do mundo segundo estudo realizado pelo Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico – PADCT em 1993.
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Estudos qualitativos com o apoio de grupos focados

